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Baixou filme pirata? A conta é alta e chega pelo
correio 
ECONOMIA

RIO Baixou um filme pirata na internet? Fique de
olhonacaixadecorreio, você podeser o próximo are-
ceber uma carta do escritório de advocacia que re-
presenta o estúdio ou a empresa distribuidora do
filme advertindo sobre o crime contra direito autoral
e pedindo indenização. No Brasil, a cobrança ex-
trajudicial tem sido de R$ 2 mil a R$ 3 mil.

Veja:

Um auxiliar administrativo sergipano, de 33 anos,
que preferiu não ser identificado, levou um susto
quando recebeu a carta informando do crime e pe-
dindo indenização.

Tinha baixado há meses um filme que não consegui
assistir no cinema, nem me lembrava mais. Foi uma
surpresa acarta.Ligueipara o escritóriodeadvocacia
e fizemos um acordo. Mas foi importante para me
conscientizar,nunca tinha pensadonisso como crime
admite o auxiliar, sem informar o valor final pago co-
mo indenização.

O advogado Rafael Lacaz, sócio sênior do escritório
Kasznar Leonardos Propriedade Intelectual, que re-
presenta estúdios e distribuidoras de filmes, diz ter
enviado mais demil cartas abrasileiros quebaixaram
filmes piratas. E esse número vai crescer, avisa:

Hojea tecnologia permite o rastreamento damáquina
onde foi feito o download, determina hora, dia, mês e
ano. A partir dessas informações, acionamos a ope-
radora para identificar o usuário da máquina e enviar
a notificação. Além do cunho indenizatório, a carta
tem um caráter educativo. As pessoas precisam en-
tender que se trata de um ato ilícito, que causa pre-
juízos e, por isso, precisa ser indenizado.

Volta às aulas:

O advogado alerta ainda que,aobaixar umfilme,mú-
sica ou game com o uso sites de torrent (sistema de
compa rtilhamento), o usuáriopassa aser também um
distribuidor daquele conteúdo ilegal, já que o pro-
tocolo usa várias máquinas simultaneamente para o
download.

Isso faz com que o dano causado aumente ex-
ponencialmente destaca.

Vida digital em perigo

Eduardo Magrani, advogado especialista em direito
digital, diz quenaEuropa, ondemora atualmente, pe-
didos de indenização acontecem há anos:

No Brasil, apesar da lei não ser recente, o cum-
primento pelo lado do consumidor não era exigido.
Ninguém pode se eximir de cumprir a lei, alegar des-
conhecimento.

Sem carregador:

Especialistaem segurança digital, Emilio Simoni, di-
retor do dfndr lab, diz, que além do risco legal, baixar
filmes, músicas e outros conteúdos piratas pode tra-
zer problemas:

Sem perceber, a pessoa executa programas que per-
mitem acesso a credenciais bancárias, redes sociais,
e-mail. O antivírus até bloqueia, mas muitas vezes o
usuário desativa, não entendendo se tratar de questão
de segurança.

Simoni diz ainda que há casos em que os criminosos
transformam os computadores em máquinas zumbis,
queusampara operações como ataques hackers emi-
neração de criptomoedas.

Segurança:
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Segundo Eduardo Carneiro, coordenador de Com-
bate à Pirataria da Agência Nacional do Cinema
(Ancine), só em novembro do ano passado, mais de
250 sites foram bloqueados e 65 apps, removidos.

O Brasil é o terceiro país do mundo em acesso a sites
piratas. Em 2019, foram 7,2 bilhões deacessos. O ris-
codecontaminar o computadorcom umvírus é28 ve-
zes maior em um site de pirataria. Além disso, as
organizações por trás desses sites financiam outros
crimes diz.

Contrabando e lavagem de dinheiro são crimes já re-
lacionado à TV box, equipamento que transforma a
televisão em smartTV, que vem com softwares ins-
talados que permitem acesso ilegal a canais pagos.

Compra online:

A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel)
está trabalhando em conjunto com a Ancine e a Re-
ceita Federal para tirar esses equipamentos do mer-
cado.

São legais apenas os equipamentos homologados pe-
la Anatel, que não trazem o software de acesso a con-
teúdos ilegais alerta Vinicius Caram,
superintendente de Outorgas da Anatel.

Recorde de apreensões

No Rio, trabalhoconjunto entre as Polícias Civil eFe-
deral e a Receita Federal levou à apreensão recorde
de quase um milhão de equipamentos em 2020.

Além dos crimes relacionados à propriedade ima-
terial, os responsáveis pelas importações de TV box
têm ligação com contrabando e lavagem de dinheiro.
Quando o cidadão adquire esse tipo de aparelho, com
programas piratas, acaba financiando o crime or-
ganizado explica o delegado Fabricio Oliveira, ti-
tular da Coordenadoria de Recursos Especiais (Core)
da Polícia Civil do Rio.

Covid-19:

Segundo o último levantamento da Associação Bra-
sileira de Televisão por Assinatura (ABTA), que
comparou o número de lares que declararam ter TV
paga na última Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicilios (Pnad) com a base oficial do mesmo pe-
ríodo,4,5 milhões deacessos são irregulares. Issosig-
nifica uma perda de R$ 9,7 bilhões por ano, dos quais
R$ 1,3 bilhão em impostos que deixam de ser ar-
recadados, diz a ABTA.

Entenda quais são os riscos Pirataria é crime: fazer
download ilegal é crime. Além de pedido de in-
denização, há risco de processo judicial. Vida virtual
em risco: baixar filmes piratas ou apps que dão aces-
so aserviços irregularesdestreamingaumenta o risco
de vírus e malwares, que abrem acesso a dados pes-
soais, bancários, redes sociais e e-mails do in-
ternauta. Computador zumbi: segundo especialista,
criminosos usam a oferta de download gratuito de fil-
mes para instalar programas que permitem o uso do
computador do usuário como plataforma de ataque
hacker e mineração de criptomoedas.
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ECO/ PRNewswire - Criminosa e bilionária indústria
do cigarro ilegal poderia terminar. Entenda como. 

Nova mini série documental Cigarro do Crime dis-
cute o problemaeaponta soluçõesem 4 episódiosdis-
poníveis gratuitamente no YouTube SÃO PAULO,
18 de janeiro de 2021 /PRNewswire/ -- [|https://mma
. prnewswire.com/media/1420942/CDC.html] "É
preciso tornar o cigarro nacional competitivocom re-
laçãoàmercadoria vendida no Paraguai", afirmaMo-
zart Fuchs, atual chefe da delegacia regional de
investigação e combate ao crime organizado no Pa-
raná, em um dos episódios da nova série documental
Cigarro do Crime, que acaba de estrear no canal do
YouTube do Fórum Nacional Contra a Pirataria e a
Ilegalidade (FNCP). Assista à série completa aqui:
htt ps://youtu.be/8Vik-jnY7bA Produzida pela Vice
Brasil em parceria com o FNCP, a série é uma con-
tinuação do longa homônimo e amplia a discussão
sobre o impacto do mercado ilegal de cigarros no
país, que, apenas no último ano, movimentou para o
crime organizado cerca de R$ 10,9 bilhões e causou a
evasão fiscal de R$12,2 bilhões. O cigarro do crime
já corresponde a 57% do mercado de cigarros no Bra-
sil, segundo levantamento do Ibope de 2019. Com
quatro episódios - Paraguai, Fronteira, Crime e So-
luções -, amini série propõeo debatedas soluçõespa-
ra o enfrentamento efetivo do crime de contrabando e
que passam por ações de combate e repressão, pelo

despertar daconsciência nasociedadepara reprimiro
consumodeste tipo deproduto,e,principalmente, pe-
la tomada de medida por parte do governo para en-
fraquecer o produto ilegal. "Nos últimos anos, vimos
uma evolução no trabalho integrado nas fronteiras,
resultado de medidas policiais e de cooperação entre
Poderes, com programas e forças-tarefasnas áreas de
inteligência, gestão e operacional. Porém, o con-
trabando de cigarros é um problema complexo e que
não se combate apenas com ações de repressão. É ne-
cessário freá-lo frente os incentivos legais e eco-
nômicos hoje existentes", aponta Edson Vismona,
presidente do FNCP. Quem assina a direção é o pre-
miado fotojornalista investigativo João Wainer,
conhecidopor mergulhar fundo em temas complexos
e que permeiam a sociedade brasileira. A série Ci-
garro do Crime está disponível no site: www.ci-
garrodo crime.com.br e no YouTube do FNCP. [|http
s ://m-
ma.prnewswire.com/media/1420941/FNCP.htm l]
Foto - ht-
tps://mma.prnewswire.com/media/1420942
/CDC.jpg Foto - ht-
tps://mma.prnewswire.com/media
/1420941/FNCP.jpg FONTE FNCP (Fórum Na-
cional Contra a Pirataria e a Ilegalidade)
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IRRF na importação de serviços e a decisão do STJ
no Resp 1.759.081 

O STJ se alongou nos argumentos earemessa dos au-
tos à origem pode resultar em decisão preocupante.

Crédito: Reprodução/Flickr STJ

No dia 15/12/2020, o SuperiorTribunaldeJustiça (S-
TJ) julgou o Recurso Especial nº 1.759.081/SP, tra-
zendo nova narrativa acerca da discussão sobre a
incidência ou não do IRRF na importação de ser-
viços, quando há tratado contra a bitributação em
vigor.

A jurisprudência da corte é firme pela im-
possibilidade de enquadrar tais verbas no art. 21 (ou-
tros rendimentos) da Convenção, conforme decidido
no Caso Copesul (REsp 1.161.467) eem outros casos
posteriores.

A Receita Federal do Brasil (RFB), que se po-
sicionava pelo enquadramento desses rendimentos
no art. 21 (ADN Cosit 1/2000), mudou o seu po-
sicionamento após o julgamento do Caso Copesul.

Com efeito, a RFB, através do ADI 5/2014, for-
malizou entendimento no sentido de que, na pres-
tação de serviços técnicos e de assistência técnica, o
art. 12 (royalties) deve ser aplicado quando houver
em protocolo equiparação desses serviços a
royalties. Caso não haja essa equiparação, os ren-
dimentos devem ser qualificados no art. 14 (serviços
independentes) ou no art. 7º (lucros das empresas).

Apenas cinco tratados não preveem a equiparação
dos serviços técnicos e de assistência técnica a
royalties (Suécia, Japão, Áustria, França e Fin-
lândia). Na prática, o que ocorre é: a) inexistindopro-
tocolo equiparando serviços técnicos e de assistência
técnica a royalties (Suécia, Japão, Áustria, França e
Finlândia), não poderá haver incidência do IRRF (há
diversas soluções de consulta da RFB nesse sentido,
v.g. Soluções de Consulta Cosit ns. 65/2018 e

99.006/2020, e a jurisprudência do STJ também se
encaminha dessa forma); b) nahipótese em queháes-
sa equiparação (todos os outros tratados), o con-
tribuinte, para afastar o IRRF, ou alega que o serviço
não é técnico ou de assistência técnica (a definição do
que é ou não serviço técnico é dada pelo art. 17, II, da
IN RFB 1455/14), ou aponta que a equiparação só se-
ria possível para os serviços técnicos e de assistência
técnica com transferência de tecnologia.

O caso julgado pela Segunda Turma do STJ trata de
verbas remetidas à Espanha por uma empresa de en-
genharia consultiva, que presta serviços de coor-
denação e de gestão de estudos.

O TribunalRegionalFederal da3ªRegião (TRF3) en-
tendeu pela aplicação do art. 7º dos tratados (Lucro
das Empresas), sem analisar se os rendimentos se en-
quadrariam ou nãono conceito deroyalties. A Turma
do STJ decidiu pelo retorno dos autos à corte de ori-
gem, a fim de que se verifique, entre outros pontos, se
os rendimentos no caso concreto podem ou não ser
qualificados como tal.

O relator mencionou ainda que o tribunal de origem
deveria analisar se a classificação híbrida dos ren-
dimentos poderia levar à dupla não tributação in-
ternacional ou a finalidades não protegidas pelo
tratado.

O ministro indicou que a presença de hibridismo po-
derá levar à situação de não haver a cobrança do tri-
buto no Brasil, caso o País qualifique o rendimento
como Lucros das Empresas, e simultaneamente ser
concedido crédito presumido de 25% pela Espanha
(cláusula de matching credit), por entender-se que os
rendimentosdevem ser qualificados como royalties.

Analisando a decisão proferida, entendo que o STJ
acerta ao remeter os autos à origem para que se faça
análise mais profunda da qualificação do rendimento
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no tratadoBrasil Espanha, masháalgumas falhas nos
argumentos utilizados pelo relator que, se não forem
afastadas de antemão, poderão resultar na prolação
de decisão totalmente equivocada pelo tribunal de
origem.

O primeiro desacerto é afirmar que a qualificação a
ser dada aumrendimento pelo paísderesidência éde-
terminantepara aqualificação quedeve ser dada pelo
país da fonte (no caso o Brasil). Para tanto, o STJ ci-
touaAção2 do Projeto BEPS, queno âmbitodos pla-
nos de ações da OCDE/G20 para combater a erosão
da base tributária tratou de medidas e recomendações
para evitar a dupla não tributação decorrente de ins-
trumentos e de estruturas híbridas.

Ocorre que a conclusão da corte não é correta porque
o objetivo da Ação 2 do BEPS foi combater os ar-
ranjos híbridos que, nos termos das leis de duas ou
mais jurisdições fiscais, explorem diferenças no tra-
tamento fiscal deuma entidade ou deuminstrumento
financeiro, resultando na dupla não tributação.

O objetivo da Ação 2 foi a implementação do single
tax principle para assegurar, por exemplo, que certos
instrumentos financeiros classificados como dívida,
em um Estado, e capital, em outro, sejam tributados
pelo menos em uma das jurisdições.

Tanto que a principal medida sugerida pela OCDE,
nesses casos, é a alteração da legislação interna para a
inclusão de regras que: a) garantam a não de-
dutibilidade da remuneração atrelada ao instrumento
financeiro híbrido, caso esse rendimento não tenha
sido tributado no Estado do beneficiário desse ren-
dimento; e b) garantam a tributação da remuneração
atrelada ao instrumento financeiro híbrido, caso te-
nha sido admitida a sua dedutibilidade pela so-
ciedade emissora, mas somente na hipótese em que
não foi aplicada, pelo Estado da Fonte, a primeira re-
gra.

Não há, na Ação 2 do Projeto BEPS, qualquer re-
comendação para que o Estado de fonte altere a qua-

lificação do rendimento para evitar a dupla não
tributação. Nem poderia ser diferente.

É que os conflitos de qualificação se resolvem atra-
vés dos procedimentos amigáveis, casoo interessado
se sinta prejudicado com a qualificação dada por um
dos Estados contratantes, ou através do art. 23 da
Convenção, pelo qual o Estado de residência, e não o
Estado dafonte, podedeixar deaplicar o método para
aliviar a dupla tributação caso o Estado da fonte atue
em desacordo com as disposições da Convenção.

Tanto é que os juros sobre capital próprio, apesar de
serem qualificados pelo Brasil como juros, são clas-
sificados como dividendos em muitas jurisdições e
isso altera o percentual da cláusula de matching cre-
dit, quando aplicável , mas nunca se discutiu, pelo
menos por essa razão, a requalificação desses ren-
dimentos no Brasil.

Ou seja, para o Brasil, pouco importa se a Espanha
qualifica ou não os rendimentos decorrentes de ser-
viços técnicos ou de assistência técnica como
royalties B> ou lucro das empresas.

Issonãoaltera, de forma alguma,o modocomo o País
deve qualificar esses rendimentos.

Outro desacerto do relator foi afirmar que o conceito
de royalties deve ser ampliado a qualquer espécie de
pagamento recebido em razão da prestação de as-
sistência técnica e de serviços técnicos. Para o mi-
nistro, haver ou não transferência de tecnologia é
desinfluente para a aferição da norma tributária apli-
cável, já que irrelevante para a conceituação de
royalties'.

Isso não é correto.

Para tanto, basta ver a redação do art. 12 (3) da Con-
venção Modelo da OCDE:

Verifica-se, no art. 12 (3) da Convenção, que os ren-
dimentos a serem qualificados como royalties, nos
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termos da Convenção, são as remunerações pagas: a)
pelo uso ou pela concessão do uso de direitos de au-
tor, de patentes, de marcas de indústria ou de co-
mércio,dedesenhos ou modelos, deplanos, fórmulas
ou processos secretos; b) pelo uso ou pela concessão
do uso de equipamentos industriais, comerciais ou
científicos; c) por informações correspondentes à ex-
periência adquirida no setor industrial, comercial ou
científico.

Ou seja, no art. 12 dos tratados, a expressão royalties
é utilizada para denominar: a) as remunerações cor-
respondentes às formas de propriedade industrial; b)
ou outra realidade ligada à transferência de tec-
nologia, que é a prestação de informações cor-
respondentes à experiência adquirida (know-how).

O item 11 dos Comentários da OCDE ao art. 12 dis-
põe que in classifying as royalties payments received
as consideration for information concerning in-
dustrial, commercial or scientific experience, pa-
ragraph 2 is referring to the concept of know how.

E no item 11.4 arremata-se: examples of payments
which should therefore not be considered to be re-
ceived as consideration for the provision of
know-how but, rather, for the provision of services,
include: () payments for pure technical assistance.

Ou seja, afora as remunerações correspondentes às
formas de propriedade industrial, só são royalties as
remunerações decorrentes de contratos em que há a
transferência de tecnologia, não se incluindo, nesse
conceito, os pagamentos de serviços puros de as-
sistência técnica.

Se a legislação interna brasileira definisse que pres-
tação de serviços técnicos e de assistência técnica pu-
ros é royalties, o tratado atuaria para afastar essa
classificação, já que royalties, nos termos da Con-
venção, corresponde ao uso de informações
correspondentes à experiência adquirida no setor in-
dustrial, comercial ou científico.

Nos casos em que há equiparação em protocolo, am-
bos os Estados acordaram que os serviços técnicos e
de assistência técnica devem ser qualificados no art.
12, mas apenas quando há transferência de tec-
nologia. Essa é a única interpretação que não des-
natura a definição de royalties dada pela própria
Convenção.

Recorro ainda ao princípio pacta sunt servanda para
ponderar a relevância que se deve dar à interpretação
estática dos tratados. Nas décadas de 70 e 80, quando
grande parte dos tratados brasileiros foi assinada, ha-
via inúmeras restrições à remessa de royalties e o
Banco Central do Brasil só permitia essa remessa, se
o contrato tivesse passado pelo INPI.Ocorre que,pa-
ra o INPI, a maior parte dos serviços envolvia
transferência de tecnologia.

Por isso é que o Brasil pediu a concordância dos ou-
tros Estados para qualificar como royalties pres-
tações deserviçoscom o mínimode transferência de
tecnologia. Ou seja, o intentodo Brasil foiesclarecer
que, mesmo em um contrato de serviço técnico e de
assistência técnica, poderia haver royalties. A ideia
era esclarecer esse ponto e não estender o art. 12 dos
tratados a prestações de serviço técnico e de as-
sistência técnica sem transferência de tecnologia.

Pode-se argumentar que, nos tratados mais atuais, o
racional éoutro,mas isso nãose aplica aotratadoBra-
sil Espanha, firmado na década de 1970 e que foi ob-
jeto de análise pelo STJ no REsp n. 1.759.081.

Aliás, o protocolo do tratado Brasil Espanha, que é o
acordo analisado pela corte, contém a seguinte re-
dação: A expressão por informações cor-
respondentes à experiência adquirida no setor
industrial, comercial ou científico, mencionada no
parágrafo 3 do Artigo 12, compreende os ren-
dimentos provenientes da prestação de serviços téc-
nicos e assistência técnica.

O texto do protocolo corrobora com os pontos le-
vantados acima. Veja que, no tratado Brasil África
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do Sul, firmado na década de 2000, a redação é bas-
tante diferente: Fica entendido que as disposições do
parágrafo 3 do Artigo 12 aplicar-se-ão a pagamentos
de qualquer espécie recebidos em razão da prestação
de serviços técnicos e assistência técnica.

Por isso é que não há como concordar com o po-
sicionamento do STJ no sentido de que a trans-
ferência ou não de tecnologia é irrelevante para a
qualificação dos rendimentos decorrentes da pres-
tação de serviços como royalties.

Daí a preocupação do que estar por vir. O fato de o
STJ ter se alongado nos argumentos para fun-

damentar a remessa dos autos ao tribunal de origem
pode resultar em decisão totalmente incompatível
com os princípios e regras que orientam a tributação
internacional.

O episódio 48 do podcast Sem Precedentes faz uma
análise sobre a atuação do Supremo Tribunal Federal
(STF) em 2020 e mostra o que esperar em 2021. Ou-
ça:

Gabriel Bez Batti
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Quais vacinas contra covid-19 são tradicionais e
quais são inovadoras? 

Shridhar Jayanthi é agente de patentes com registro
no escritório de patentes norte-americano (US-
PTO). Tem doutorado em engenharia elétrica pela
Universidade de Michigan (EUA) e diploma de en-
genheiro de computação pelo ITA. Atualmente, tra-
balha com empresas de alta tecnologia para facilitar
obtenção de patentes e, nas (poucas) horas vagas, é
estudante de problemas na intersecção entre direito,
tecnologia e sociedade. Antes disso, teve uma vida
acadêmica com passagens pela Rice, MIT, Mi-
chigan, Pennsylvania e no InCor/USP, e trabalhou
com pesquisaem áreas diversasdamatemática, com-
putação e biologia sintética.

Monica Matsumoto é cientista e professora de En-
genharia Biomédica no ITA. Curiosa, tem interesse
em áreas multidisciplinares e procura conectar pes-
quisadores em diferentes campos do conhecimento.
Éformada em engenharia pelo ITA, doutora em ciên-
cias pela USP e trabalhou em diferentes instituições
como InCor/HCFMUSP, UPenn e EyeNetra.

Daniel Schultz é cientista, professor de mi-
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buscaintegraressas várias áreas doconhecimentopa-
ra desvendar os detalhes de como funciona a vida ao
nível microscópico.

Se você fosse o responsável em decidir em qual va-
cina investir para conter uma pandemia que vai ma-
tando milhões de pessoas pelo mundo, escolheria
vacinas feitas por métodos tradicionais e bem tes-
tados, mas com sabidas limitações, ou apostaria nas
promissoras vacinas genéticas, que nunca haviam
funcionado antes?

Na realidade, a resposta é simples: melhor investir
nas duas opções. E em quantas mais houvesse, pois
como temos visto,vamosprecisar de todasas vacinas
disponíveis para vacinar o mundo todo.

Nossos colunistas

Com mercado de sobra para todo o ramo, várias em-
presas entraram no jogo, e cientistas desenvolveram
um leque de opções que vai permitindo a vacinação
em massa.

No final das contas, a aposta nas vacinas genéticas
rendeu resultados surpreendentes, que tiraram o bri-
lho das vacinas tradicionais. Mas cada vacina tem
suas vantagens e suas deficiências, e cada tipo vai
cumprir seu papel.

Apesar demenoseficazes, as vacinas tradicionais co-
mo a CoronaVac são mais simples e baratas, e vão
permitir que a vacinação seja estendida a países mais
carentes.

Por sua vez, as vacinas genéticas, que andavam meio
desacreditadas, finalmente conseguiram superar as
barreiras que restavameprometem uma revoluçãona
medicina.

Agora dispomos de uma maneira segura de in-
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troduzir material genético dentro de nossas células, o
que vai permitir novas terapias contra doenças di-
fíceis de se tratar, como a Aids ou o câncer. Essa tec-
nologia será o grande legado da pandemia, sem
dúvida a coisa mais positiva a vir do coronavírus.

CoronaVac abaixo do esperado, masainda muito útil

As vacinas tradicionais utilizam uma versão ina-
tivada do vírus para estimular uma resposta imu-
nológica de nosso corpo, que depois consegue
"lembrar" do vírus e agir rapidamente quando in-
fectado com o vírus ativo.

A CoronaVac utiliza um composto químico que ina-
tiva o materialgenético do vírus, masmantém intacta
a capa de proteínas que é reconhecida pelo corpo. Po-
rém, vírus inativados sabidamente estimulam uma
reposta mais fraca de nosso sistema imunológico, e
geralmente são administrados com adjuvantes que
tentam estimular essa resposta.

O Instituto Butantan mediu a eficácia global da Co-
ronaVac em 50%, um resultado um tanto de-
cepcionante. É importante ressaltar que isso não
significa que a vacina não funciona na metade dos ca-
sos, mas sim que a reposta imunológica à vacina é
mais fraca. Ainda assim, essa resposta reduz em 50%
a chance de contrair a doença (semelhante à vacina da
gripe), e mesmo quando a doença acaba se de-
senvolvendo, a resposta torna a doença mais leve.

Portanto, a CoronaVac é muito útil para proteger as
pessoas vacinadas de consequências mais graves.
Mas muita gente ainda acaba contraindo a doença,
mesmo que leve ou assintomática, e podem par-
ticipar do ciclo de contágio. Dessa maneira, a co-
bertura vacinal da população teria que ser altíssima
para impedir a propagação da doença.

Por outro lado, a CoronaVac pode ser produzida em
grandes quantidades, permitindo o acesso à va-
cinação a países do terceiro mundo que não estão em
condições de brigar pelas preciosas e escassas doses

das vacinas genéticas.

Vacinas de RNA saem do papel para a liderança

E se, ao invés de usar um vírus inativo, pudéssemos
usar nossasprópriascélulaspara produzir os pedaços
relevantes do vírus?

Já nos anos 90 surgiu a ideia de introduzir em nossas
células o RNA que codifica proteínas específicas do
vírus em questão. Nossas células então produziriam
essas proteínas em grandes quantidades, es-
timulando uma resposta imunológica mais robusta.

Como o RNA é uma molécula instável, ele seria des-
truído pouco depois sem deixar vestígio (quem teme
que essas vacinas alterem seu DNA talvez goste de
saber que 8% do genoma humano tem origem viral).

A ideiaera boa,masesbarrouem várias dificuldades.

Fazer o RNA chegar até o interior da célula se mos-
trou um problema complicadíssimo. E uma vez den-
tro da célula, era reconhecido como material externo
e rapidamente atacado, gerando reações imu-
nológicas violentas.

Devido aos efeitos colaterais, as grandes far-
macêuticas foram abandonando seus projetos de va-
cinas genéticas, deixando-os na mão de algumas
poucas empresas de biotecnologia.

Aos poucos, essas barreiras foram sendo superadas.
Cientistas aprenderam a modificar o RNA de modo a
evitar as reações imunológicas. Também apren-
deram a fazer o RNA se multiplicar dentro da célula,
aumentando a produção das proteínas virais. Por
fim, aprenderam a encapsular o RNA em na-
nopartículas lipídicas que conseguem transportar o
RNA ao interior das células. Nos últimos anos, al-
gumas empresas já começavam a trazer vacinas ge-
néticas à fase de testes. Entre elas, a Moderna e a
BioNTech.
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A pandemia era o impulso que faltava.

Com a plataforma já desenvolvida, era necessário
apenas saber a sequência de RNA da proteína do
SARS-CoV-2 aser produzida. Graçasaos estudos so-
breo SARS de2001, logose determinou queessa pro-
teína seria a Spike, que se projeta da superfície do
vírus.

Dentrodepoucas semanas, já existiam vacinas sendo
testadas, e os resultados foram surpreendentes. Den-
tro de poucos meses, as primeiras vacinas genéticas a
serem aprovadas se mostravam seguras e já apre-
sentavam eficácia bem superior às vacinas tra-
dicionais: 95% para a Pfizer/BioNTech e 94% para a
Moderna.

Apesar dos resultados excelentes, o acessoaessas va-
cinas ainda é difícil. O material para produzi-las é ca-
ro. O RNA, por ser instável, precisa ser armazenado a
-70ºC, o que dificulta a distribuição.

Esses problemas podem ser resolvidos pelas vacinas
de adenovírus, que usam um conceito semelhante,
mas podem ser armazenadas num refrigerador co-
mum por utilizarem DNA, que é mais estável que o
RNA.

A vacina de Oxford/Astra-Zeneca funciona dessa
maneira, e depois de patinar na fase de testes fi-
nalmente aplicou para o processo de aprovação na
União Europeia.

A Johnson & Johnson também está produzindo uma
vacina de adenovirus, que está atrasada.

Revolução na medicina

Ao contráriodas vacinas tradicionais, ondepara cada
vírus é preciso desenvolver um método apropriado,
as vacinas genéticas diferem apenas na seqüência de
RNA utilizada. Basta identificar uma proteína a ser
reconhecida pelo nosso sistema imunológico para
obter uma vacinapronta para os testes. Assim, várias
vacinas já estão sendo desenvolvidas para doenças
para as quais os métodos tradicionais têm falhado.

A rapidez e versatilidade das vacinas genéticas per-
mitem o uso de várias sequências simultaneamente,
o que ajuda em vacinas contra vírus com alta taxa de
mutações, como a gripe ou o HIV. Vacinas contra a
malária também estão sendo desenvolvidas.

Até mesmo células cancerígenas produzem em suas
superfícies proteínas que podem ser reconhecidas
por nosso sistema imunológico, e já existem vacinas
contra melanoma em fase de testes.

Para além das vacinas, essa tecnologia deixa claro
que definitivamente abrimos uma nova era onde é
possível reprogramar nossas próprias células. O que
vem aí é impossível de prever.
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